
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.395.749 - RS (2011/0039647-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZANCAN E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 
ACIONÁRIA. DIVIDENDOS. DIREITO OBRIGACIONAL. 
NATUREZA PESSOAL. PRAZO PRESCRICIONAL GERAL. 
TERMO A QUO. DATA DA SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS 
AÇÕES.
1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza 
pessoal. Dessa forma, incidem os prazos prescricionais vintenário e 
decenal, previstos, respectivamente, no art. 177 do Código Civil/1916 e 
nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. Nesse sentido: REsp 
1.033.241/RS - submetido ao procedimento dos recursos especiais 
repetitivos (CPC, art. 543-C) -, 2ª Seção, DJe de 5/11/2008.
2. O termo inicial para o cômputo do referido prazo prescricional deve 
ser a data da subscrição deficitária das ações, ou seja, a data em que as 
ações foram emitidas a menor pela companhia ao aderente do contrato 
de participação financeira.
3. Os dividendos são decorrência lógica do reconhecimento do direito à 
subscrição acionária, de maneira que somente a partir da procedência do 
pedido de complementação inicia-se a contagem do prazo prescricional 
de três anos, previsto no art. 206, § 3º, III, do Código Civil de 2002, para 
a cobrança de indenização a esse título. Tem aplicação, na hipótese, o 
princípio da actio nata, na medida em que o cômputo da prescrição 
somente começa a fluir do surgimento de ação exercitável ao acionista 
para a cobrança de tais dividendos. A propósito: REsp 1.112.474/RS, 
julgado pela Segunda Seção como representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, Relator o Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 11/5/2010.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
João Otávio de Noronha (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.395.749 - RS (2011/0039647-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZANCAN E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela BRASIL TELECOM S/A contra 

decisão do eminente Ministro Presidente do STJ que negou provimento a agravo de instrumento, 

nos termos da seguinte fundamentação:

"No julgamento do REsp nº 1.033.241, RS, relator o eminente 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, o Superior Tribunal de Justiça 
decidiu que, 'nas demandas em que se discute o direito à 
complementação de ações em face do descumprimento de contrato 
de participação financeira firmado com sociedade anônima, a 
pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos 
no artigo 177 do Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do 
Novo Código Civil' (DJ de 05.11.2008).
Já 'a pretensão de cobrança de indenização decorrente de 
dividendos relativos à subscrição complementar das ações da 
CRT/Celular CRT prescreve em três anos, nos termos do art. 206, § 
3º, inciso III, do Código Civil de 2002, somente começando a correr 
tal prazo após o reconhecimento do direito à complementação 
acionária' (REsp nº 1.112.474, RS, relator o eminente Ministro Luis 
Felipe Salomão, julgado em  28.04.2010)." (fl. 112)

Em suas razões recursais, a recorrente alega, em síntese, a prescrição da 

pretensão de complementação acionária, nos termos do art. 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.395.749 - RS (2011/0039647-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZANCAN E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

Conforme salientado na decisão ora agravada, esta Corte de Justiça possui 

entendimento pacificado de que, nas demandas em que se discute o direito à complementação de 

ações em face do descumprimento de contrato de participação financeira firmado com sociedade 

anônima, a pretensão é de natureza pessoal. Dessa forma, incidem os prazos prescricionais 

vintenário e decenal, previstos, respectivamente, no art. 177 do Código Civil/1916 e nos arts. 205 

e 2.028 do Código Civil/2002. 

Relativamente a esse tópico, não há maior discussão, sobretudo porque a questão 

já foi submetida à apreciação da c. Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.033.241/RS, de 

relatoria do eminente Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, julgado por meio do 

procedimento dos recursos especiais repetitivos (CPC, art. 543-C). Eis a ementa do referido 

acórdão:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. 
DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 
2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA 
INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de 
natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do 
Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil.
II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica 
mediante contrato de participação financeira, deve tomar como 
referência o valor patrimonial da ação apurado com base no 
balancete do mês da respectiva integralização (REsp n. 975.834/RS, 
Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).
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III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da 
Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos 
Repetitivos).
IV. Recurso especial conhecido em parte e provido." (DJe de 
5/11/2008, grifo nosso)

No tocante ao termo a quo de contagem do prazo prescricional para o 

ajuizamento de demanda cuja pretensão alicerça-se no direito à complementação acionária, por 

descumprimento de contrato de participação financeira, tive a oportunidade de me manifestar no 

julgamento do AgRg no Ag 1.302.617/RS, concluindo que, "em se tratando de pretensão 

consubstanciada no direito à subscrição do diferencial acionário - tendo em vista que a 

companhia de telefonia, descumprindo contrato de participação financeira, entregou ao 

contratante quantidade de ações inferior ao montante de capital integralizado -, o termo 

inicial para o cômputo do prazo prescricional deve ser a data da subscrição deficitária 

das ações. O efetivo prejuízo ocorre na data em que as ações são emitidas a menor pela 

companhia ao aderente do contrato de participação financeira". O referido acórdão ficou 

assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. 
DIREITO OBRIGACIONAL. NATUREZA PESSOAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL GERAL. TERMO A QUO. DATA DA 
SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS AÇÕES.
1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de 
natureza pessoal. Dessa forma, incidem os prazos prescricionais 
vintenário e decenal, previstos, respectivamente, no art. 177 do 
Código Civil/1916 e nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. 
Nesse sentido: REsp 1.033.241/RS - submetido ao procedimento dos 
recursos especiais repetitivos (CPC, art. 543-C) -, 2ª Seção, DJe de 
5/11/2008.
2. O termo inicial para o cômputo do referido prazo prescricional 
deve ser a data da subscrição deficitária das ações, ou seja, a data 
em que as ações foram emitidas a menor pela companhia ao 
aderente do contrato de participação financeira.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.302.617/RS, 4ª Turma, de minha relatoria, DJe de 9.5.2011)

Por fim, quanto à indenização dos dividendos, a decisão agravada encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os dividendos são decorrência 

lógica do reconhecimento do direito à subscrição acionária, de maneira que somente a partir da 

procedência do pedido de complementação inicia-se a contagem do prazo prescricional de três 
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anos, previsto no art. 206, § 3º, III, do Código Civil de 2002, para a cobrança de indenização a 

esse título. Tem aplicação, na hipótese, o princípio da actio nata, na medida em que o cômputo 

da prescrição somente começa a fluir do surgimento de ação exercitável ao acionista para a 

cobrança de tais dividendos. A propósito: REsp 1.112.474/RS, julgado pela Segunda Seção como 

representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, Relator o 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 11/5/2010.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0039647-9 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.395.749 / RS

Números Origem:  10802236298  70031937691  70037609922  70038536660

EM MESA JULGADO: 04/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA MARIA GUERRERO GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZANCAN E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZANCAN E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1077243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2011 Página  7 de 4


